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RESUMO: O tombamento é fundado na necessidade de adequação da propriedade à sua 

correspondente função social, sendo que dita função social estampada pela necessidade de 

proteção ao patrimônio cultural, histórico, artístico etc.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Tombamento, tipos de tombamento, função social da propriedade, 

intervenção estatal, limitação. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 Existem várias formas pelas quais o Estado pode interferir na propriedade do particular. 

Isso se dá porque o Direito de Propriedade veio sofrendo transformações ao longo do tempo e 

evolui do sentido individual para o social, razão pela qual passou a ter restrições impostas pelo 
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Poder Público, cuja finalidade é condicionar o exercício desse direito ao bem-estar social. Daí se 

falar na função social da propriedade.  

  A propriedade, no Direito Civil, consiste no direito individual que confere ao seu titular os 

poderes de usar, gozar e dispor da coisa de forma absoluta. No entanto, para o Direito 

Administrativo, esses poderes não podem ser exercidos ilimitadamente, porque existem interesses 

públicos maiores que se sobrepõem aos interesses individuais. 

  Aliás, é justamente o fundamento da função social da propriedade que estabelece limites 

ao seu livre uso em gozo pelo particular, no sentido de que ou este lhe dá utilidade, concorrendo 

para o bem comum, ou ela não se justifica.  

  O Estado pode intervir na propriedade privada estabelecendo restrições e dentre essas 

formas podemos citar: limitações administrativas, ocupações temporárias, requisição 

administrativa, tombamento, servidão e desapropriação.  Para o presente trabalho, iremos nos 

ater, somente, à modalidade Tombamento.  

  Inobstante não ter pretensão de esgotar o tema, vem apresentar de forma resumida uma 

informação técnico-jurídica que diz respeito à origem e conceito, fonte normativa, fundamento, 

objeto, natureza jurídica, espécies, instituição, desfazimento, processo administrativo, efeitos e 

controle. 

 

2. HISTÓRICO DA PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E 

CULTURAL  

 

 Merece destaque a percuciente lição de Eduardo Tomasevicius Filho, in verbis: 

 
   A noção da necessidade de preservação de bens de caráter histórico, artístico e 
cultural datam da Antigüidade e varia conforme o contexto histórico. Naquela época 
surgiu a expressão “Sete Maravilhas do Mundo”. Havia a idéia de proteção do belo e de 
bens memoráveis das conquistas romanas. Mas, ao longo da Idade Média, essa idéia de 
preservação praticamente desapareceu. Os materiais com que tinham sido construídos os 
monumentos da Antigüidade eram reaproveitados na construção de Igrejas, sem a menor 
preocupação com a preservação. 
  Com o Renascimento cultural surgiu à preocupação de proteção, sobretudo com o 
que sobrou daqueles criados pelos gregos e romanos. É famosa a carta do pintor Rafael 
Sanzio, que lamentava ao Papa Leão X a perda de bens preciosos daquele tempo. No 
mesmo sentido, são conhecidas as bulas de Pio II (1492) que proibiam a demolição de 
edifícios antigos públicos da Roma Antiga no âmbito dos Estados Papais. Com efeito, a 
proteção dos bens culturais pelo Estado, tal como se conhece nos dias atuais, surgiu na 
época da Revolução Francesa, graças ao ideal do abade Henri Grégoire.  

http://www.conteudojuridico.com.br/�
http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.29960�


WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR  
 

Artigo publicado em: http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.29960  Página 3 
 

  Henri Grégoire era um clérigo francês que teve uma vida bastante intensa. Lutou 
pelo fim do tráfico escravo nas colônias francesas, pela concessão de plena cidadania aos 
judeus franceses, bem como elaborou uma declaração de princípios de direito 
internacional. Estudou detidamente vários ramos do conhecimento artístico e propôs a 
criação de asilos para intelectuais de vários países que eram perseguidos politicamente. 
Foi nomeado deputado do clero para a Assembléia dos Estados Gerais de maio de 1789 
em Versailles e chegou a ser presidente da Assembléia Nacional Francesa em 1791. Era 
republicano e se opunha a Napoleão Bonaparte. 
  Durante o “Período do Terror na França, foi promulgado o Decreto de 12 de maio 
de 1792, que ordenava a eliminação de todas as marcas do feudalismo e do 
despotismo.Em 14 de agosto do mesmo ano, foi promulgada uma lei cujo preâmbulo 
dizia que os princípios da liberdade e igualdade não toleravam a existência de 
monumentos erguidos para a ostentação e tirania – em referência ao período anterior –, 
pois isso ofendia os olhos do povo francês (SAX, 1990, p. 1153). O abade Grégoire 
posicionou-se contra essa tendência e realizou vários discursos na Assembléia Nacional 
francesa contra a destruição do passado da França, afirmando que tais atos eram um 
ataque à nação. 
  Ele usou, em defesa do patrimônio histórico e cultural, os próprios ideais da 
Revolução Francesa de liberdade, pois a destruição dos bens culturais seria uma afronta 
à liberdade de expressão e manifestação de intolerância. Entre seus discursos proferidos 
à Assembléia Nacional, o primeiro e mais famoso foi o Rapport sur les Destructions 
opérées par le Vandalisme, et sur les Moyens de le Réprimer. 
  Foi o Abade Grégoire que usou pela primeira vez a palavra “vandalismo” como 
um ato de destruição dos bens culturais, em alusão aos godos e vândalos, que arrasaram 
o Império Romano do Ocidente, assim como também usava freqüentemente o termo 
“patrimônio comum” em seus discursos. 
  No Brasil, a primeira preocupação em preservação data de 1742, em Pernambuco. 
D. André de Melo e Castro, Conde de Galveias, protestou contra a transformação do 
Palácio das Duas Torres, erguido durante a ocupação holandesa no Brasil, em um 
quartel, mas foi em vão (PIRES, 1994, p. 29). Em 1915, durante o Concílio Plenário da 
América Latina, os arcebispos brasileiros condenaram a descaracterização do patrimônio 
da Igreja Católica.”1

 
 

 

3. ORIGEM E CONCEITO DE TOMBAMENTO 

 

 As expressões “Livros do Tombo” e “Tombamento” provém do Direito português, para 

o qual a palavra tombar significa: inventariar, arrolar ou inscrever nos arquivos do Reino, 

guardados na Torre do Tombo, em Lisboa, e foi usada pela primeira vez no Código de Processo 

Civil Luso de 1876, como sinônimo de demarcação. 

A palavra “Tombo” tem origem no latim, vindo de tumulus (elevação de terra), e não se 

confunde com o verbo “tombar”, do significado “botar abaixo”, que deriva da palavra tômon

                                                 
1 TOMASEVICIUS FILHO, Eduardo. O tombamento no direito administrativo e internacional. Revista de 
informação legislativa, Brasília, v.41, n. 163, p. 232, jul./set. 2004 

, 

originária da língua alemã, que foi passada para o inglês, que a transmitiu ao espanhol, que por 
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sua vez a legou ao idioma português. O legislador pátrio conservou tal expressão por tradição, 

iniciando assim, a conservação de nosso patrimônio lingüístico. ”2

 Para Hely Lopes Meirelles, tombamento é a declaração pelo Poder Público do valor 

histórico, artístico, paisagístico, turístico, cultural ou científico de coisa ou locais que, por 

razão, devem ser preservados, de acordo com a inscrição em livro próprio. 

 

  Para Marçal Justen filho, tombamento consiste num regime jurídico especifico, imposto 

por ato administrativo unilateral de cunho singular, quanto ao uso e fruição de coisa 

determinada cuja conservação seja de interesse da coletividade e consistente em dever de manter 

a identidade dele, podendo geral direito de indenização. 

  Para Lúcia Valle Figueiredo e Celso Antônio Bandeira de Mello o tombamento tem 

natureza jurídica de servidão, ou seja, é gravame imposto pelo Estado ao particular, e em 

decorrência desse gravame o particular pode ou não ser indenizado, de acordo com a perda ou 

não do uso do bem.  

  De acordo com os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o tombamento pode 

ser definido como procedimento administrativo pelo qual o Poder Público sujeita a restrições 

parciais os bens de qualquer natureza cuja conservação seja de interesse público, por sua 

vinculação a fatos memoráveis da história ou por seu excepcional valor arqueológico ou 

etnológico, bibliográfico ou artístico. Para essa autora não se caracteriza nem como servidão, 

nem limitação, mas um instituto próprio.  

  Temos, ainda, a definição de José Carvalho dos Santos Filho onde está consignado o 

seguinte: "Tombamento é a forma de intervenção na propriedade pela qual o Poder Público 

procura proteger o Patrimônio Cultural Brasileiro". 

  Como se pode observar, as definições são bem variadas, porém todas convergem para 

uma só intenção que é a proteção da memória nacional. 

 

3. FONTE NORMATIVA 

 

  A proteção dos bens de interesse cultural se inicia pela Constituição, que impõe a todos o 

dever ao Estado de garantir a todos o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da 

                                                 
2 BORGES, Marco Antônio. O Tombamento como Instrumentos Jurídicos para a Proteção do Patrimônio Cultural. 
Revista Jurídica da Casa Civil, Brasília, vol. 7, n. 73, jun./jul.2005 
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cultura nacional. Por outro lado, nela se define o patrimônio cultural brasileiro, composto de bens 

materiais e imateriais necessários à exata compreensão dos vários aspectos ligados aos grupos 

formadores da sociedade brasileira. 

  O tema é tão importante que a tutela desses bens está expressa em vários dispositivos da 

Constituição Federal, sobretudo no art. 216 e respectivos parágrafos, que tem os seguintes 

dizeres:  

 
  “Art. 216. (...) 
  (...) 
  § 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.” 
 
 

   Verifica-se, portanto, que o tombamento é uma das várias formas de proteção do 

patrimônio cultural brasileiro. 

  O diploma infraconstitucional do tombamento é o Decreto-Lei nº 25, de 30/11/1937, 

complementado pelo Decreto-Lei nº 2.809, de 23/11/40, Decreto-Lei nº 3.886, de 29/11/41, e Lei 

nº 3. 924, de 20/07/61. No plano federal têm-se a lei nº 6.292/75, dispondo sobre o devido 

processo administrativo enquanto forma para sua instituição.  

  Segundo DL nº 25, o Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional será provido 

de quatro Livros do Tombo, quais sejam: 1) Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e 

Paisagístico; 2) Livro do Tombo Histórico; 3) Livro do Tombo de Belas-Artes, para as coisas de 

arte erudita; 4) Livro do Tombo das Artes Aplicadas. 

  A Constituição prevê competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio 

histórico, cultural, artístico e paisagístico (art. 24, VII), e a competência comum para impor o 

tombamento (art. 23, III e IV). Do que se conclui, que até os Municípios poderão decretar o 

tombamento, desde que observadas as prescrições gerais da lei federal e, no caso dos Estados, do 

DF e dos Municípios, as prescrições especiais de lei estadual ou distrital federal; os Municípios, 

entretanto, poderão suplementar essa base legislativa no que couber para proteção do patrimônio 

histórico-cultural local (art. 30, II e IX). Portanto, cabe aos municípios editar lei própria que 

defina os critérios e modos de atuação para a proteção do patrimônio cultural local, observando 

as normas gerais da União e ação fiscalizadora do Estado – Membro. 
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  A EC nº 48/2005, acrescentou o § 6º ao art. 215 da CF, instituindo o Plano Nacional de 

Cultura. A lei estabelecerá o Plano, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural 

do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: I – defesa e valorização do 

patrimônio cultural brasileiro; II – produção, promoção e difusão de bens culturais; III – 

formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; IV – 

democratização doa cesso aos bens de cultura; V – valorização da diversidade étnica e regional. 

 

5- PRINCÍPIOS JURÍDICOS 

 

“Quanto ao tombamento, no que concerne ao seu regime jurídico, todas as evidências o 

apontam à seara do direito público. Na verdade, não há como excluí-lo deste setor, porquanto é 

inadmissível ser o tombamento governado pelas normas do direito privado, com relações 

jurídicas distribuídas entre os sujeitos, no mesmo patamar. Importa então afirmar que o 

tombamento é restrição imposta ao direito de propriedade, regulado pelo Código Civil. 

Tal delimitação se assenta na ordem constitucional, ou mais precisamente é efetuada na 

área do direto administrativo, conforme as peculiaridades do poder de polícia, exercido pela 

Administração Pública. Pode-se então evidenciar que o tombamento se insere no âmbito de 

direito administrativo, uma vez que se arrima ao poder de polícia, instituto típico deste ramo 

jurídico. 

É óbvio que o regime jurídico de direito público tem suas próprias características - 

exorbitantes do direito comum -, que decorrem da posição de supremacia em que o poder público 

se encontra em relação ao particular, necessária para a consecução dos fins estatais. 

Assim como a Administração têm prerrogativas, também têm restrições, sob pena de 

nulidade do ato administrativo e, em muitos casos, até mesmo de responsabilização a autoridade 

que o editou. Ou seja, entre as restrições, podemos citar o cumprimento dos princípios de 

moralidade administrativa e da legalidade, a publicidade dos atos administrativos, a realização 

de concursos para seleção de pessoal, e de concorrência pública, para a celebração de acordos 

com particulares. Todas essas exigências ou restrições a que está sujeita limita a sua atividade a 
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determinados fins e princípios, ao mesmo tempo em que possui a prerrogativa da supremacia 

diante do particular.”3

6. FUNDAMENTO 

 

 

   O tombamento tem por fundamento a necessidade de adequar o domínio privado às 

necessidades de interesse público. Percebe-se dessa forma a importância da supremacia do 

interesse público sobre o privado. 

  É com base nisso que podem ser invocados os arts. 5º. XXIII, e 170, III, da CF, os quais 

garantem o direito de propriedade desde que esta atenda à função social.  

   Para que a propriedade privada atenda a essa função social, necessário se faz que os 

proprietários se sujeitem a algumas normas restritivas concernentes ao uso de seus bens, impostas 

pelo Poder Público. 

  Sendo assim, podemos verificar que o tombamento é fundado na necessidade de 

adequação da propriedade à sua correspondente função social. E a função social é estampada pela 

necessidade de proteção ao patrimônio cultural, histórico, artístico etc.  

 

7. OBJETO 

 

  Quanto ao objeto, o tombamento incide sobre bens móveis e imóveis conforme consta do 

art. 1º do Decreto-Lei nº 25/37, que ao definir patrimônio histórico e artístico nacional, 

considera-o composto de bens móveis e imóveis existentes no país.  

  Vale ressaltar que os bens suscetíveis de tombamento são aqueles que traduzem aspectos 

de relevância para a noção de patrimônio cultural brasileiro.  

  Segundo o art. 216 da Constituição da CF/88, o patrimônio cultural é composto pelos bens 

de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, e são portadores de 

referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, incluindo-se as formas de expressão, os modos de criar, fazer e viver, as criações 

                                                 

3 MADEIRA, José Maria Pinheiro. Algumas considerações sobre o tombamento. Jus Navigandi, Teresina, ano 4, n. 
42, jun. 2000. Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=485>. Acesso em: 18 nov. 2008. 
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cientificas, artísticas e tecnológicas, as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artístico – culturais, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico,  arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. Trata esse artigo de 

um rol não taxativo e que pode abranger outros bens não relacionados, sendo que o conteúdo das 

expressões citadas haverá de ser definido pelo Poder Público, através de critérios técnicos. 

 O Decreto Federal nº 3.551 de 04/08/2000, criou mais quatro livros destinados a proteção 

do patrimônio cultural brasileiro, em especial aos bens culturais imateriais, como os saberes, 

celebrações e expressões que procuram resguardar os cantos, lendas, hábitos, festas, rituais e 

outras práticas populares dos brasileiros, pois, com o advento do decreto citado, os bens culturais 

imateriais passaram a ter proteção especial com a possibilidade de serem tombados. 

 

8. NATUREZA JURÍDICA 

 

  “O tombamento é uma das diversas formas de proteção administrativa ao patrimônio 

cultural, ao lado de outras também previstas no parágrafo 1º do art. 216 da Constituição da 

República Federativa do Brasil, como os inventários, registros, vigilância, desapropriação e 

demais formas de acautelamento e preservação. Assim, o parágrafo supracitado pôs fim ao 

argumento de que seria indispensável o prévio tombamento para proteção jurídica do bem de 

valor cultural.  

Quanto à natureza jurídica do tombamento, ele é um ato administrativo complexo, em 

que se declara ou se reconhece a preexistência do valor cultural do bem e se constituem 

limitações especiais ao seu uso e propriedade. É ato de natureza constitutiva, pois muda a 

situação do bem, com efeito ex nunc

Vale ressaltar que não há, em linhas gerais, a perda da propriedade, mas tão-só a limitação 

especial quanto à utilização e modificação do bem. 

, instituindo-se uma servidão administrativa, traduzida na 

incidência de um regime especial de proteção ao bem, com a finalidade de atender ao interesse 

público de preservação da cultura, sendo que sua materialização se dá de forma declaratória, o 

que acarreta alguma divergência doutrinária quanto a esta natureza constitutiva.” 

O parágrafo 4º do art. 216 da Constituição da República Federativa do Brasil prevê a 

punição não só pelos danos causados ao patrimônio cultural, mas até pelas próprias situações de 

risco, procurando assim o legislador constituinte oferecer o maior espectro de proteção. 
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Partindo-se do raciocínio de que o bem tem valor cultural para a comunidade, os titulares 

deste interesse são os indivíduos que compõem a coletividade, sendo assim este um interesse 

difuso.”4

  O mestre José dos Santos Carvalho Filho, comenta que o enfoque referente à natureza 

jurídica do Tombamento, de acordo com vários autores, é diversificado. Assim, para ele, há quem 

sustente ser a natureza jurídica deste meio de intervenção (Tombamento) uma servidão 

administrativa, enquanto outros sustentam ser o Tombamento um bem de interesse publico. 

Outros, ainda, sustentam ter a natureza de limitação administrativa. 

 

  Todas essas afirmações são contestadas por ele de uma forma bem coerente ao estabelecer 

as diferenças, ou seja, as peculiaridades de cada instituto, confrontando-as com o instituto de 

Tombamento. 

  É nesse sentido, as críticas consubstanciadas nas lições de referido autor, in verbis:  

 
“Não concordamos com a posição segundo a qual se trata de servidão administrativa. 
Por mais de uma razão. Primeiramente, o tombamento não é um direito real, como o é a 
servidão; depois, inexistem as figuras do dominante e do serviente, intrínsecas à servidão 
administrativa; de outro lado, classificar o tombamento como bem de interesse público 
nos parece uma idéia vaga, que não chega a caracterizar esse tipo de intervenção. 
Limitação administrativa também é natureza inadequada: enquanto a limitação se reveste 
de caráter geral, o tombamento tem caráter específico, ou seja, incide apenas sobre 
determinados bens, discriminados no competente ato. 5

Temos para nós que o tombamento não é nem servidão nem limitação administrativa. 
Trata-se realmente de instrumento especial de intervenção restritiva do Estado na 
propriedade privada, com fisionomia própria e inconfundível com as demais formas de 
intervenção. Além disso, tem natureza concreta e específica, razão por que, diversamente 
das limitações administrativas, se configura como uma restrição ao uso da propriedade. 
Podemos, pois, concluir que a natureza jurídica do tombamento é a de se qualificar como 
meio de intervenção do Estado consistente na restrição de uso de propriedades 
determinadas. 

 

  Cabível é, da mesma, forma, a observação de o tombamento constitui um ato 
administrativo, devendo-se, por via de conseqüência, exigir que contenha todos os 
elementos necessários para conferir-lhe carga de legalidade. Não nos parece, assim, que 
se trate de procedimento administrativo, como supõe alguns estudiosos, fundados em 

                                                 
4 BORGES, Marco Antônio. O Tombamento como Instrumentos Jurídicos para a Proteção do Patrimônio Cultural. 
Revista Jurídica da Casa Civil, Brasília, vol. 7, n. 73, jun./jul.2005. 
5 Mesmo quando o tombamento abrange uma determinada área, um bairro ou até uma cidade, os imóveis tombados 
são apenas aqueles inseridos no local mencionado pelo ato. Dizer-se que todos os imóveis de uma rua estão 
tombados significa que cada um deles, especificamente, sofre a restrição. Por isso é que difere das limitações 
administrativas, que se caracterizam pelo fato de ser dispensável e relevante a determinabilidade dos bens que 
sofreram a intervenção estatal.  
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que não se realiza num só ato, mas numa sucessão de atos.  Na realidade, o tombamento 
é efetivamente um ato só, um ato administrativo único... ”6

 
   

 

  Nossa opinião é a de que o tombamento é um instituto jurídico decorrente da função 

social da propriedade e que lhe dá concretude, de natureza declaratória, no sentido de reconhecer 

o caráter intrínseco do bem que dá ensejo ao tombamento, e constitutiva, modificativa do 

conteúdo do direito de propriedade, ao impor determinados ônus, deveres e sujeições ao 

proprietário do bem tombado. A servidão administrativa que é instituída nesses casos é mera 

decorrência da lei do tombamento. Ela atua como um instituto acessório do tombamento e não 

tem um fim em si mesmo. Apenas visa assegurar uma maior proteção ao bem tombado. 

   

9. ESPÉCIES   

 

  Segundo os doutrinadores, o tombamento pode ser classificado conforme a manifestação 

da vontade ou a eficácia do ato, em: de oficio: o que incide sobre bens públicos; compulsório: 

ocorre quando o Poder Público inscreve o bem como tombado, apesar da resistência e do 

inconformismo do proprietário; voluntário: aquele em que o proprietário consente no 

tombamento, seja através de pedido que ele mesmo formula ao Poder Público, seja quando 

concorda coma notificação que lhe é dirigida no sentido da inscrição do bem; provisório: 

enquanto está em curso o processo administrativo instaurado pela notificação; definitivo: quando, 

depois de concluído o processo, o Poder Público procede à inscrição do bem no Livro do Tombo.  

O bem poderá ainda ser tombado pelo Poder Legislativo, através de uma lei específica que 

determine a sua preservação devido ao seu valor cultural. 

  Temos casos de tombamento ou preservação do bem cultural através de decisões do Poder 

Judiciário, tendo como forma originária uma ação civil pública, como é o caso, por exemplo, do 

“Cine Rio Branco” na cidade de Varginha/MG. 

 

10. INSTITUIÇÃO – FASES DO TOMBAMENTO  

                                                 
6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 18. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2007. p. 701-702 
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  O Tombamento é uma ação administrativa do Poder Executivo, que começa pelo pedido 

de abertura do processo, por iniciativa de qualquer cidadão ou instituição pública. Neste processo 

a Administração Pública identifica o valor cultural do bem a ser tombado, após avaliação técnica 

preliminar, é submetido à deliberação dos órgãos responsáveis pela preservação. Caso seja 

aprovada a intenção de proteger um bem cultural ou natural, é expedida uma notificação ao seu 

proprietário resguardando-se o direito à impugnação e ao contraditório, a fim de apresentar suas 

contra-razões ao tombamento, abrindo-se oportunidade de manifestação aos vizinhos do imóvel a 

ser tombado. Tem característica constitutiva de cautelar do tombamento provisório. 

  Quanto à fase instrutória, refere-se à oportunidade conferida aos particulares interessados 

em manifestar argumentos a favor ou contra o tombamento. 

  A Fase Deliberativa ou Constitutiva corresponde a elaboração do parecer consultivo do 

órgão do tombamento. Nessa fase o processo é encaminhado a um conselho consultivo integrado 

pelo diretor do órgão de preservação, com a análise da conveniência e oportunidade (mérito 

administrativo) e da legalidade. A decisão do conselho deve ser homologada pelo titular da pasta 

da cultura, e o bem inscrito no Livro do Tombo, com registro em cartório e publicidade no órgão 

oficial. Da decisão cabe recurso, em nível federal, ao Presidente da República, em nível estadual, 

ao Governador do Estado, e em âmbito municipal, ao Prefeito do Município, sendo que o recurso 

deve ser interposto pelo proprietário do bem tombado. 

 

11. DESFAZIMENTO 

 

  É possível que, após o tombamento, o Poder Público, de ofício ou em decorrência da 

solicitação do proprietário ou de outro interessado, julgue ter desaparecido o fundamento que deu 

suporte ao ato.  

  Verificada a ausência do fundamento, desaparece o motivo para restrição ao uso da 

propriedade. Existindo tal hipótese, o efeito há de ser o desfazimento do ato, promovendo-se o 

cancelamento do ato de inscrição, ou seja, o destombamento.  

   O cancelamento resulta de avaliação que está vinculada às razões que fizeram 

desaparecer o fundamento anterior. Dessa forma, se a Administração agir a seu livre arbítrio 

estará ofendendo aos mandamentos constitucionais que impõe a proteção dos órgãos públicos. 
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12. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

  O ato de tombamento é o ato final do processo administrativo. A lei o exige com fim de 

apurar corretamente os aspectos que conduzem à necessidade de intervenção na propriedade para 

a proteção do bem tombado.  

  O processo administrativo decorrente do tombamento não tem um rito predefinido e como 

tal, a sua tramitação e os atos que o compõe variam conforme a espécie de tombamento. Dessa 

forma, existem atos que devem necessariamente integrá-lo. Citamos, por exemplo:  manifestação 

do órgão próprio (órgão técnico cultural); notificação ao proprietário; impugnação do 

proprietário; manifestação do órgão técnico que tomou a iniciativa do tombamento;  decisão do 

órgão técnico; homologação a ser feita no âmbito federal pelo Ministro da Cultura no âmbito 

estadual, pelo Secretário de Cultura; inscrição do tombamento no livro-tombo. 

  E importante assinalar a necessidade de se observar o principio fundamental do devido 

processo legal, de forma a assegurar ao proprietário o direito ao contraditório e a ampla defesa, 

incluindo os meios de prova que visem a demonstrar a inexistência de relação entre o bem a ser 

tombado e a proteção ao patrimônio cultural. 

 

13. EFEITOS  

 

  São efeitos do tombamento:  a) se o bem tombado for imóvel, deverá haver a transcrição e 

averbação no registro respectivo;  b) implica obrigação ao proprietário de fazer a conservação 

do bem garantindo suas características históricas, culturais, paisagísticas, de não fazer alteração e 

se suportar;  c) não poderá sofrer modificações nem ser destruído, demolido ou mutilado, nem, 

sem prévia autorização, ser pintado, reformado ou restaurado; d) quanto à alienabilidade, se o 

bem tombado pertencer ao domínio público, tornar-se-á inalienável para particular, podendo, no 

entanto, ser transferido de uma entidade publica para outra.  

  Quanto aos bens privados, continuam a ser passíveis de alienação, obviamente com 

algumas restrições impostas pela lei tais como: a) se a alienação for onerosa, faz surgir o direito 

de preferência para a União, Estados e Municípios, conforme o caso; b) uma vez transferido o 
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bem, o adquirente fica obrigado a inscrever a transferência no registro imobiliário no prazo de 30 

dias, sob pena de pagamento de multa equivalente a dez por cento do valor do respectivo bem;  

c) a fiscalização sobre o bem tombado tem como objetivo a vigilância constante, tendo inclusive 

o direito de acesso no bem pelo órgão responsável pelo Tombamento; d) além do imóvel 

tombado, o ente da Federação poderá impor uma obrigação de "non facere" perante os vizinhos, 

para evitar o desaparecimento do imóvel tombado. Surge aqui um conflito de competência, pois 

para a construção de prédio vizinho n ao tombado, quem dá a licença para reforma é o município, 

porém, em relação ao bem tombado, é o Estado;  e) indenização: de uma forma geral, a doutrina 

tem entendido que o tombamento poderá gerar a obrigação de indenizar, por parte do Estado, se o 

dano for aferível após o evento do tombamento ou se houver esvaziamento econômico do bem 

tombado.    

  Toshio Mukai entende que a indenização deverá ocorrer somente se o tombamento for 

individual, recaindo somente sobre um proprietário. Se for geral o ato de tombamento, atingindo 

uma universalidade de proprietários todos em função do mesmo bem a ser protegido pelo 

tombamento, então não será devida a indenização.  

  Por isto é necessário que a indenização do proprietário do bem tombado seja amplamente 

reconhecida, para que os indivíduos não temam o tombamento, sabendo que podem continuar 

preservando um dado bem com características histórico e/ou artísticas que, se sobrevier um 

tombamento, isto não significará uma diminuição em seu patrimônio.  

 

14- CONTROLE 

 

  O ato de tombamento como todo ato administrativo, se sujeita a controle. É possível o 

controle administrativo, exercido pelo presidente da entidade pública cultural ou, pelo Presidente 

da república, podendo ser controle de legalidade ou conveniência. Será de legalidade quando 

existir vício relativo aos requisitos de validade do ato, por exemplo, competência, forma e 

finalidade. Será de conveniência ou mérito, quando decorrentes de razões de interesse público 

aferíveis apenas pela Administração, for rejeitada a proposta de tombamento ou for cancelado o 

próprio ato de tombamento.  

  Será possível ainda, o controle judicial. O controle judicial deverá consistir na apreciação 

de questões concernentes à legalidade do ato.  
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  Qualquer cidadão pode acionar administrativamente o órgão de controle e fiscalização dos 

bens tombados, que são: na esfera federal, o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional); nos Estados Federados, o IEPHA (Instituto Estadual do Patrimônio Histórico 

e Artístico); nos Municípios, as secretárias municipais de cultura e os conselhos municipais de 

cultura7

 

. Há que se destacar ainda, o controle exercido pelas Comissões Parlamentares de 

Inquérito (CPIs), comissões técnicas, audiências extraparlamentares. 

15. CONCLUSÃO 

 

Vimos pelo presente trabalho que o ato de tombar significa impor ao proprietário a 

manutenção das características do seu imóvel, não constituindo, entretanto, tal ação uma 

penalização ao indivíduo proprietário do bem a ser tombado, mas tendo este como um 

colaborador deste intento que, certo de que não será lesado, deverá se submeter ao ato de 

tombamento, para permitir que um bem seu venha garantir a perpetuidade de valores maiores. 

   Podemos concluir que o tombamento diz respeito a outro tipo de intervenção na 

propriedade através da polícia administrativa da propriedade. A idéia do tombamento é a de 

preservação de determinados patrimônios históricos, artísticos ou culturais, escolhidos pela 

Administração e que, na maioria das vezes, inexiste interesse por parte do proprietário em 

preservar o estilo arquitetônico do prédio tombado.     
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